
Untitled-1   1Untitled-1   1 16/6/2006   13:43:3216/6/2006   13:43:32





154

B A L A N Ç O  D E  R E A L I Z A Ç Õ E S  2 0 0 3 / 2 0 0 5  |  G O V E R N O  D O  E S TA D O  D O  P I A U Í



155

P A R C E R I A  C O M  O  G O V E R N O  F E D E R A L

dade? Como conservar e ampliar a infra-es-

trutura socioeconômica básica, essencial ao 

crescimento da economia?

Ciente desta realidade, a sociedade 

piauiense manifesta grande sensibil idade para 

com o tratamento que o Governo Federal dedi-

ca ao Piauí. No imaginário social predomina a 

visão de que as inversões da União são o único 

meio capaz de retirar o Estado do atraso. Há 

claramente, nesta visão, uma secundarização 

de outros elementos que, somados à maior 

presença federal, poderiam desencadear pro-

cesso dinâmico de desenvolvimento, dentre 

os quais avultam: reformas internas, que com-

petem à sociedade e ao Governo do Piauí, e 

ampliação de investimentos privados na explo-

ração econômica das potencialidades naturais 

e humanas do território piauiense.

 A Parceria com
 o Governo Federal

Há muito tempo o desempenho dos 

governos no Piauí é condicionado pela sua 

capacidade de estabelecer parceria com o 

Governo Federal, uma vez que a dependência 

fiscal do Estado em relação às transferências 

voluntárias da União constitui característica es-

trutural deste pedaço do Brasil, marcado por 

forte atraso social, econômico e tecnológico. 

Esta situação se reproduziu, sem grandes al-

terações, ao longo de toda a segunda metade 

do século XX, tendo chegado aos primeiros 

anos do século XXI.

Tributando sobre uma base econômica 

acanhada, cerca de 0,5% do PIB nacional 

nas últimas décadas, e tendo a receita tribu-

tária fortemente comprometida com a folha de 

pagamento de pessoal ativo e inativo, com a 

dívida pública interna e externa, com o custeio 

da máquina pública e com gastos resultantes 

da ineficiência dos órgãos da administração 

indireta, há muito tempo deficitários, sucessi-

vas administrações do Estado têm se debatido 

ante a enorme tarefa de tentar fazer algo mais 

do que gerir a folha de salários e as dívidas.

Neste quadro, sempre aparece como 

vital a captação de recursos federais. Isto 

porque a superação do atraso estrutural exi-

ge a inversão de um volume de recursos que 

extrapola, em muito, a capacidade financeira 

de um Estado cujos gastos acima referidos 

consomem cerca de 95% da receita, restando 

cerca de 5% para investimentos. Ora, nesta 

circunstância, como ampliar os serviços públi-

cos? Como investir na melhoria de sua quali-

APOIO DECISIVO: pequenos agricultores receberam crédito e assitência técnica.
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As eleições e posses simultâneas de 

José Wellington Barroso de Araújo Dias e Luiz 

Inácio Lula da Silva suscitaram um aumento 

das expectativas da sociedade piauiense. As 

questões colocadas comumente são: nesta 

gestão o Governo da União modifica quantita-

tivamente e qualitativamente o tratamento ao 

Piauí? Ou reproduz a tradicional marginalidade 

em que administrações federais anteriores 

mantiveram o Estado? De outro modo, es-

tas mesmas questões são assim colocadas: 

o Governo Federal está ajudando o Governo 

do Piauí a superar o atraso socioeconômico 

por meio do aumento de recursos destinados 

à melhoria e ampliação dos serviços sociais, 

à ampliação da infra-estrutura básica e à ins-

talação de empreendimentos econômicos de 

grande porte no Piauí?

Seguindo um discurso ideológico e 

doutrinário, tanto é possível responder posi-

tivamente como negativamente às questões 

postas acima. Pois, neste caso, o que impor-

ta são os interesses de quem faz o discurso 

ou a análise. Por outro lado, objetivando a dis-

cussão por meio da adoção de referenciais 

mensuráveis, é possível estabelecer compara-

ções com o tratamento destinado ao Piauí por 

Governos anteriores e chegar a conclusões 

fundamentadas em fatos, abrindo assim cla-

reiras de transparência na espessa névoa das 

ideologias que ora condenam, ora santif icam, 

embaladas pelas disputas eleitorais.

Importa, pois, demonstrar objetiva-

mente se o Governo Federal está ajudando a 

reduzir o atraso estrutural do Piauí. Trata-se, 

assim, de anal isar em que medida a estraté-

gia de Governo Único, adotada pelo Gover-

nador do Estado, traz benefícios à população 

do Estado. É importante ainda verif icar, para 

além do apoio direto ao Piauí, se as polít icas 

de âmbito nacional do Governo Federal bene-

ficiam ou prejudicam o Estado, isto é, se elas 

concentram ainda mais r iqueza no Sudeste e 

com os ricos, ou se elas possibi l i tam a des-

central ização regional e social da renda 

no Brasi l.

As políticas de âmbito 

nacional e seu impacto no Piauí

A apreensão do sentido mais geral das 

polít icas do Governo Federal é fundamental 

para a percepção das possibil idades de me-

lhoria de vida dos mais pobres e de superação 

do atraso estrutural de Estados que ficaram 

para trás na época da integração do mercado 

nacional e, posteriormente, durante o pre-

domínio do neoliberalismo, como é o caso do 

Piauí. A natureza das polít icas adotadas des-

SANEAMENTO: mais cidades no semi-árido com melhor abastecimento d’água.
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de 2003 e os primeiros resultados verif icados 

a partir do final deste ano e especialmente de 

2004 permitem concluir que a atual gestão 

federal inaugura importante inflexão no mode-

lo econômico e social brasileiro, adotando 

como pressupostos básicos a manutenção 

da estabil idade econômica, a reversão gradu-

al da concentração regional e social da renda 

e a adoção de postura autônoma no cenário 

internacional.

Os fundamentos desta polít ica geral 

beneficiam de forma substantiva as popu-

lações mais pobres e os Estados atrasados 

como o Piauí. A estabil idade econômica é 

condição indispensável para o aumento de 

renda real das pessoas que não dispõem de 

meios para se protegerem contra os efeitos 

corrosivos de elevadas taxas de inflação so-

bre seus salários e rendas. Por seu turno as 

medidas de transferência de renda possibil i-

tam a imediata melhoria da inclusão social das 

pessoas situadas em situação de risco. Nos 

dois casos o Piauí é altamente beneficiado, 

pois tendo uma renda per capita inferior a 30% 

da média nacional, conta com uma proporção 

maior de pessoas pobres do que a maioria 

dos estados brasileiros.

Estabilidade econômica 

e desenvolvimento social

O Brasil não renova com FMI

No final de 2005, o Governo Fede-

ral, que em 2004 havia recusado renovar 

o acordo com o FMI, livrou definitivamente 

o Brasil da tutela deste organismo ao ante-

cipar o pagamento da dívida de US$ 15,5 

bilhões, deixada pelo governo anterior. Além 

de economizar US$ 900 milhões corres-

pondentes aos juros que pagaria até 2007, o 

país reconquista sua soberania sobre a política 

econômica e social. Esta autonomia, praticada 

desde o início do governo, é que tem permitido 

calibrar estabilidade econômica com políticas 

de desenvolvimento social; ajustar crescimento 

econômico com redução das desigualdades 

sociais e das distorções regionais, como 

demonstram as ações elencadas a seguir:
EXPANSÃO DO EMPREGO: População Economicamente Ativa tem maior taxa de ocupação.
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Pobreza diminui e renda 

começa a ser melhor distribuída

Estudo da Fundação Getúlio Vargas, 

fundamentado na Pesquisa Nacional por 

Amostra de Domicíl io (PNAD/IBGE), mostra 

que o número de pessoas em situação de mi-

séria no Brasil caiu 8%. Este estudo constata 

que o percentual de famílias com renda infe-

rior a R$ 115,00 mensais caiu de 27,26% do 

total em 2003 para 25,08% em 2004. Trata-

se do melhor resultado observado desde que 

a desigualdade começou a ser medida, em 

1976. Este avanço não cresceu no deserto, 

ao contrário, resulta de polít icas de transferên-

cia direta de renda, que integram o Programa 

Fome Zero, do crescimento da economia, da 

ampliação do emprego formal, da ampliação 

do acesso dos pobres a crédito barato, como 

o PRONAF e o crédito consignado, etc.

De 2003 a 2005, o Governo Federal 

investiu, somente nos projetos integrantes do 

Programa Fome Zero, a quantia de R$ 27 bi-

lhões.  A evolução do orçamento do programa 

mostra bem o grau de compromisso do go-

verno: 2003 – R$ 5,7 bilhões; 2004 – R$ 9,2 

bilhões; 2005 – R$ 12,2 bilhões. Estes recur-

sos garantiram, por exemplo, que o número 

de famíl ias beneficiadas com o Bolsa Famíl ia 

aumentasse de 3,6 milhões em 2003 para 

8,7 milhões em 2005, atingindo então todos 

os municípios do País. Permitiram ainda que 

a alimentação escolar chegasse a 37 milhões 

de alunos por ano.

No Piauí, o Programa Fome Zero permi-

tiu que o número de famíl ias atendidas pelo 

Bolsa Famíl ia fosse ampliado de 29.596 famí-

l ias em out./2003 para 292.003 famíl ias em 

dez./2005.  O quadro a seguir permite com-

parar o desempenho dos Governos Fernando 

Henrique e Lula no quesito transferência de 

renda para os pobres. Ele mostra claramente 

que a atual gestão federal aumentou em mais 

de duas vezes as transferências de renda 

para os mais pobres. A considerar o ritmo 

de ampliação do Bolsa Famíl ia no Piauí, em 

2006 estas transferências chegarão aos R$ 

260 milhões de reais.

DISTRIBUIÇÃO DE RENDA: programas sociais ampliaram a renda do piauiense.
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O Bolsa Famíl ia se soma ao aumento 

real do salário mínimo - e à ampliação do 

acesso das pessoas, do campo e cidade, a 

crédito - como fator de expansão da econo-

mia, que tem grande impacto no Piauí. Di-

nheiro que chega aos pobres é dinheiro que 

irr iga as pequenas cidades, as feiras l ivres, o 

Bolsa Família

Bolsa Escola

Bolsa Alimentação

Bolsa Renda

PETI

Agente Jovem

Auxílio Aluno

Cartão Alimentação (Fome Zero)

Garantia Safra

Auxílio Gás

Total

Programa

TRANSFERÊNCIA DE RENDA ATRAVÉS DE PROGRAMAS SOCIAIS DO GOVERNO FEDERAL - 2002 a 2005
MOEDA CORRENTE (R$ MIL)

Fonte: Caixa Econômica Federal

2002

Quant.             Valor

0

3.784.390

279.892

781.353

591

0

31.650

0

0

2.784.353

7.662.229

0

56.766

4.198

23.441

23

0

950

0

0

20.883

106.261

2003

Quant.             Valor

206.129

3.484.703

880.814

842.427

18.598

2.230

58.041

198.546

2.923

3.949.363

9.643.774

15.805

52.271

13.212

25.273

646

145

1.741

9.927

278

29.620

148.918

2004

Quant.             Valor

1.982.374

2.309.942

166.621

0

30.230

2.385

21.662

263.713

83.764

2.409.177

7.269.868

146.832

34.649

2.499

0

1.199

155

650

13.186

7.958

18.069

225.197

2005

Quant.             Valor

2.730.752

1.388.320

15.507

0

28.907

1.281

17.496

81.051

38.617

1.716.669

6.018.600

191.281

20.824

232

0

1.112

83

525

4.053

4.246

12.875

235.231

comércio, a indústria de bens de consumo 

não durável, a produção e a comercial ização 

de alimentos, etc. Portanto, é dinheiro que 

movimenta a economia, beneficiando também 

os empreendedores, desde os pequenos até 

os grandes, gerando um ciclo virtuoso que 

resulta da inclusão dos pobres ao mercado. 

Ora, num Estado em que cerca de 55% das 

famíl ias são beneficiárias do Bolsa Famíl ia, um 

amplo programa de transferência de renda é 

fator de superação do atraso.

Salário mínimo maior beneficia 

a maioria dos piauienses

Na mesma linha do Programa Fome 

Zero vem a polít ica da ampliação progressiva 

do valor real do salário mínimo (SM). Entre 

2002 e 2005 o crescimento real do SM foi 

de 23%. Depois do fracasso de sucessivos 

governos em garantir um SM de US$ 100, 

o Governo Lula, combinando estabil idade 
MASSA SALARIAL: aumento do valor real 

do salário mínimo favorece a economia piauiense.
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econômica com aumento do comércio exteri-

or e com majoração do SM acima dos índices 

de inflação, chegou e sustentou o valor do 

SM na casa de US$ 130. A expectativa é que 

chegue aos US$ 150 a partir de maio/06. Isto 

não faz muita diferença em São Paulo, mas 

no Piauí – onde a maioria dos assalariados da 

iniciativa privada ganha em torno do SM – o 

efeito é altamente signif icativo, pois faz cres-

cer a renda e o consumo dos mais pobres. 

 Desenvolvimento 
 no Campo

Demonstrando que é possível combinar 

crescimento econômico com inclusão social, o 

Governo Federal incentiva o agronegócio e for-

talece a agricultura familiar, ao mesmo tempo 

em que amplia a ação da reforma agrária. As 

exportações do agronegócio saltaram de US$ 

20,3 bilhões em 2002 para US$ 42,1 bilhões 

em 2005. O compromisso com a agricultura 

familiar se manifesta, entre outras medidas, no 

crescimento do PRONAF, que saltou de 904 

mil contratos em 2002 para 2 milhões de con-

tratos em 2005, enquanto os empréstimos 

saltaram de R$ 2,4 bilhões para R$ 9 bilhões.

No Piauí esta polít ica de desenvolvi-

mento rural tem impacto positivo, tanto para 

os empresários rurais como para os agricul-

tores famil iares. A existência de crédito e a 

possibil idade de aquisição de equipamentos 

modernos, em razão do MODERFROTA, es-

tão na base do processo que elevou a safra 

de grãos de pouco mais de 291 mil tonela-

das em 2002 para 1,027 milhão de toneladas 

em 2005. Os agricultores famil iares por sua 

vez são beneficiados pela enorme expansão 

do PRONAF, que chegou a 155 mil opera-

ções de crédito em 2005, pelas compras di-

retas realizadas pela CONAB, pelo SEGURO 

SAFRA e pela enorme afirmação da polít ica 

de reforma agrária. No caso das compras 

diretas pela CONAB, os recursos aplicados 

saltaram de R$ 623.817,13 em 2003 para 

R$ 3.435.733,79 em 2005.

Terra e dignidade para 

as famílias rurais

Nesta área os números são tão expres-

sivos que “falam” por si mesmos. Das 670 mil 

famíl ias assentadas no Brasil, ao longo dos 

últ imos 35 anos, 237 mil foram assentadas 

de 2003 a 2005; ou seja, a atual gestão e-

levou a média de apenas 13.531 famíl ias as-

sentadas por ano, nos 32 anos anteriores a 

2003, para 79 mil famíl ias assentadas por ano 
LUZ PARA TODOS: crescente número piauiense tem acesso a energia elétrica.
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entre 2003 e 2005. Do ponto de vista qualita-

tivo o quadro também demonstra a diferença 

de tratamento à reforma agrária: no final de 

2002, 90% das famíl ias assentadas não con-

tavam com abastecimento de água, 80% não 

tinham acesso a estradas ou a rede de ener-

gia elétrica e 53% não recebiam nenhum tipo 

de assistência técnica.

No período 2003/2005 a assistência 

técnica foi estendida a 450 mil famíl ias assen-

tadas. O Governo Federal também elevou os 

recursos para educação nos assentamentos 

(PRONERA) de R$ 10 milhões em 2003 para 

R$ 40 milhões em 2005; ampliou o crédito 

instalação de R$ 4,5 mil para R$ 7,4 mil por 

famíl ia; estendeu às mulheres o direito ao mi-

crocrédito rural (PRONAF B) e elevou o l imite 

do PRONAF “A” de R$ 15 mil, para R$ 18 mil. 

Além disto, 130 mil famíl ias receberam crédito 

para habitação, e o Programa Luz para To-

dos vem levando energia elétrica para número 

crescente de assentamentos, que são priori-

dades para o programa. 

No Piauí a reforma agrária segue o ritmo 

do Brasil, numa ação comparti lhada que en-

volve o INCRA e o Governo do Estado, por 

meio da SEPLAN/PCPR/PCF, do INTERPI e 

do EMATER. Os dados a seguir apresenta-

dos demonstram o resgate desta polít ica por 

meio da ampliação dos recursos aplicados e 

do esforço técnico-administrativo, com vistas 

à viabil ização socioeconômica dos assenta-

mentos e geração de condições dignas para 

os assentados, numa dinâmica que conta 

com sua efetiva participação.

Como se pode notar, a tabela a seguir 

indica que a média anual de recursos empe-

nhados para o INCRA-PI entre 1999 e 2002 

ficou em cerca de R$ 8,2 milhões; nos três 

seguintes esta média saltou para aproxima-

damente R$ 21,3 milhões. Esta ampliação 

signif icativa de recursos permitiu a expres-

siva superação de indicadores quantitativos 

e qualitativos herdados dos governos anteri-

ores. Dentre outros, destacam-se :

• Das 24.320 famíl ias assentadas pelo 

INCRA no Piauí desde 1981, 8.647 foram a 

partir de 2003. Com isto, enquanto a média 

anual nos 22 anos anteriores ficou em 712 

famíl ias assentadas, no triênio 2003/2005 

esta média subiu para 2.882 famíl ias assen-

tadas por ano;

• Em 2001 e 2002 o INCRA-PI bene-

ficiou 82 assentamentos com crédito insta-

lação para 928 famíl ias; em 2003 e 2004 

foram 125 os assentamentos que receberam 

este crédito para 3.772 famíl ias;

• Em 2001 e 2002 as famíl ias assen-

tadas no Piauí receberam R$ 3.073.500 na 

modalidade crédito habitação; em 2003 e 

2004 o valor subiu para R$ 15.327.000,00.

Nesta polít ica a parceria entre os Go-

vernos federal e do Piauí se manifesta com 

força por meio do convênio que permite à 

Secretaria de Educação executar parte do 

Plano de Educação para a Reforma Agrária 

Ano

1999

2000

2001

2002

2003

2004

2005

ORÇAMENTO EMPENHADO PARA O ESTADO DO PIAUÍ
 ATRAVÉS DO INCRA, NO PERÍODO DE 1999-2005.

Fonte: INCRA - SR (24) PI

7.026.070,96

8.521.120,20

8.266.213,36

9.146.522,00

8.995.761,00

26.220.078,00

28.887.200,00

Recursos
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(PRONERA); do convênio entre o INCRA e o 

PCPR, que possibil itou a implantação de 153 

sistemas de água e/ou redes de energia em 

101 antigas áreas de assentamento; da par-

ticipação do EMATER, na assistência técnica 

aos assentados, e do convênio com o Minis-

tério do Desenvolvimento Agrário, que permite 

à SEPLAN/PCPR/UT-PCF executar o Projeto 

de Crédito Fundiário, que até 2005 investiu 

R$ 55.079.000,00 na estruturação de 225 

áreas de assentamento.

 Desenvolvimento
 Integrado

Uma companhia 

de desenvolvimento no Piauí

Um dos fatos mais marcantes da presen-

ça do Governo Lula no Piauí é a CODEVASF. 

A ação desta companhia ocorre em todo 

o Estado, tanto no meio rural como nas ci-

dades. Por ser dif íci l abarcar toda a extensão 

de sua ação, inicia-se o registro pela parceria 

com vista ao planejamento do desenvolvimen-

to territorial. Tendo a missão de elaborar o 

Plano de Desenvolvimento do Vale do Parnaí-

ba (PLANAP), a CODEVASF aceitou fazê-lo de 

acordo com os territórios definidos pelo Go-

verno do Estado através do Projeto Cenários 

Regionais, executado sob a coordenação da 

SEPLAN. Graças a esta atitude o PLANAP, 

concluído e em fase de impressão, articula a 

ação do Estado e do Governo Federal, o que 

evitará ações concorrentes e desintegradas 

e possibil itará melhor aproveitamento dos re-

cursos aplicados. 

Tendo sua área de competência es-

tendida ao Vale do Parnaíba, a partir de 

06/01/2000, pela Lei nº 9.954, a CODEVASF 

tem sua efetiva integração ao dia-a-dia do 

Piauí apenas no período 2003/2005. A tabela 

abaixo é altamente i lustrativa.

Como se pode notar, até 2003 os re-

cursos da CODEVASF para aplicação no Piauí 

dependeram basicamente da iniciativa dos 

parlamentares, por meio de emendas. O in-

teresse do executivo federal, ainda tímido 

em 2003, se manifesta com força a partir de 

2004. A média dos recursos de iniciativa do 

executivo salta de pouco mais de R$ 339 mil 

no biênio 2001/2002 para pouco mais de 

2001

2002

2003

2004

2005

Ano

CODEVASF - RECURSOS EMPENHADOS PARA O PIAUÍ

Fonte: CODEVASF

Emendas

6.914.864,12

20.304.884,94

19.065.984,70

17.107.782,13

50.267.209,32

226.322,82

452.308,91

799.420,87

4.884.949,70

14.240.653,07

Executivo

7.141.186,94

20.757.193,85

19.865.405,57

21.992.731,83

64.507.862,39

Total

AJUDA PRECIOSA: a CODEVASF injetou recursos na infra-estrutura do Piauí.
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R$ 6,6 milhões no triênio 2003/2005. Além 

disto, a média do valor l iberado das emendas 

parlamentares é muito maior durante o Go-

verno Lula, o que fez o orçamento da em-

presa para o Piauí chegar a mais de R$ 64 

milhões em 2005.

O fato de se tratar de uma companhia 

de desenvolvimento potencial iza os efeitos 

posit ivos destes recursos crescentes, pois 

os investimentos real izados destinam-se a 

diversas f inal idades, abrangendo: arranjos 

produtivos locais, agricultura irr igada, ca-

pacitação, obras de infra-estrutura (espe-

cialmente estradas e pontes, sistemas de 

abastecimento de água e barragens) e o 

planejamento terr i tor ial. Dentre os arranjos 

produtivos locais destacam-se: aqüicultura, 

ovinocaprinocultura e apicultura. Na área de 

irr igação são referências:

• Projeto Marrecas: 22 produtores; cul-

tivo de uva, banana e goiaba. Investimento de 

R$ 2.616.646,03 (em execução);

• Projeto Santa Rosa: 15 produtores; 

cult ivo de uva, maracujá e caju; investimento 

de R$ 1.472.730,59 (em execução);

• Projeto Jenipapo: investimento de R$ 

1.280.000,00 (em execução);

• Projeto Colônia: investimento de R$ 

1.172.846,00 (em execução).

Bancos federais a serviço do de-

senvolvimento do Piauí

Os bancos oficiais testemunham as 

diferenças profundas que distinguem as 

polít icas aditadas a partir de 2003 daquelas 

adotadas em anos anteriores. Sob a égide do 

neoliberalismo, os bancos oficiais tornaram-

se grandes alvos do mercado. A palavra de 

ordem que então vigora é a redução de pes-

soal, a diminuição do número de agências e 

o objetivo mal disfarçado, ante a impossibil i-

dade de falar abertamente em privatização do 

Banco do Brasil, da Caixa Econômica Federal 

e do Banco do Nordeste, é a transferência 

do mercado bancário para a iniciativa privada. 

Nesta escalada, os bancos oficiais deixaram 

progressivamente de ser agências de desen-

volvimento, capazes de apoiar as polít icas 

públicas governamentais, e se tornaram agên-

cias de negócios, essencialmente preocupa-

dos com a lucratividade e com operações de 

NOVIDADE NO SERTÃO: no assentamento Marrecas, agricultor mostra satisfeito o seu plantio de uva.
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curto prazo, onde o crédito pessoal toma o 

lugar das operações de longo prazo.

A partir de 2003 esta tendência foi in-

terrompida e se iniciou a transformação dos 

bancos federais em bancos de desenvolvi-

mento, que têm no crédito pessoal apenas 

um de seus produtos e não a essência de 

sua existência. Os bancos fortalecem sua di-

mensão de agentes de desenvolvimento, re-

cuperando a capacidade de financiamento a 

longo prazo e a função de gestores de recur-

sos oriundos do orçamento da União. A ser-

viço desta nova estratégia, estes bancos se 

estruturam contratando o pessoal necessário, 

adquirindo equipamentos e abrindo agências 

há muito demandadas. Além disto, ocorre o 

que parecia impossível, a redução da disputa 

entre os bancos oficiais e o comparti lhamento 

de mercado, programas e até de sistemas, 

como é o caso da rede que integra os termi-

nais da CAIXA e do BB.

A repercussão desta polít ica nacional 

no Piauí é das mais positivas e se manifesta 

nos relatórios do BNB, da CAIXA e do BB. 

No caso da CAIXA, como se pode verif icar na 

tabela abaixo, o volume de recursos injeta-

dos na economia do Piauí salta de R$ 730 

milhões em 2002 para mais de R$ 1,3 bil-

hões em 2005 , um crescimento da ordem 

de 80,78%. Importante destacar ainda o 

crescimento altamente expressivo das Trans-

ferências de Renda, via Bolsa Famíl ia; dos 

recursos para habitação e para saneamento 

e infra-estrutura. Inovando na área da hab-

itação, a atual gestão viabil iza a construção 

de habitações também na zona rural por meio 

da CAIXA, o que contribui para melhoria das 

condições de moradia dessa população. 

Transferência de Renda

Trabalho e Emprego

Emprego e Renda - PF

Emprego e Renda - PJ

Desenvolvimento Urbano - Habitação

Desenvolvimento Urbano - Saneamento e Infra

Agricultura

Educação e Desporto

Turismo

Saúde

Total Geral

Grupos de Informação

CAIXA - RECURSOS APLICADOS NO PIAUÍ - MOEDA CORRENTE (R$ MIL)

Fonte: Caixa Econômica Federal

2002

106.260

274.467

173.542

53.731

58.731

21.315

6.832

2.151

0

33.211

730.240

2003 2004 2005

148.919

341.741

196.975

68.386

70.091

44.630

4.905

100

0

845

876.592

225.197

420.550

271.992

81.638

71.607

56.604

3.796

2.150

6.488

688

1.140.710

235.231

411.413

343.715

162.970

100.898

27.061

6.481

2.670

29.250

505

1.320.194

CRÉDITO: mais empréstimos de bancos oficiais resultam em maior investimento privado.
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O Banco do Nordeste também com-

prova com dados concretos a mudança de 

orientação, em benefício de Estados como o 

Piauí. A tabela abaixo evidencia que:

• As aplicações globais foram decres-

centes entre 1999 e 2002, apresentando 

este últ imo ano aplicação equivalente a ape-

nas 38,28% do valor de 1999; deste modo 

o BNB não apresenta no período capacidade 

de estimular o crescimento do Piauí;

• A partir de 2003 cresce de modo 

expressivo o volume de recursos aplicados 

pelo BNB no Piauí, apresentando o triênio 

2003/2005 uma média R$ 272,5 milhões, 

contra uma média de R$ 120,2 milhões do 

quadriênio 1999/2002.

Importante registrar ainda que o cresci-

mento das l inhas de longo prazo mostra o 

perf i l de um banco empenhado em forjar o 

desenvolvimento do Estado por meio de em-

préstimos para grandes investimentos, como 

é o caso da l inha de transmissão de ener-

gia que interl iga o sistema no eixo Presidente 

Dutra/Teresina/Fortaleza. Mostra ainda, por 

meio do crescimento do crédito de curto pra-

zo (até 24 meses), o engajamento do BNB 

nas polít icas de desenvolvimento econômico 

1999

2000

2001

2002

2003

2004

2005

Ano

BNB - APLICAÇÕES GLOBAIS NO PIAUÍ

Fonte: Banco do Nordeste do Brasil.

Longo Prazo

36.17.000

62.299.000

326.151.600

226.492.800

35.174.000

42.883.000

60.867.000

99.005.200

Executivo

186.400.000

147.700.000

75.700.700

71.361.000

105.182.000

387.018.600

325.498.000

Total

e social do governo, como é o caso da expan-

são do PRONAF e do microcrédito. No BNB 

esta l inha é batizada de CREDIAMIGO e tam-

bém cresceu de uma aplicação de R$28,5 

milhões em 2002 para R$ 51,4 milhões em 

2005, quando foram contratadas 50.468 

operações de crédito. É o banco disponibi l i-

zando recursos para pequenos empreende-

dores do meio urbano.

Na mesma linha, o Banco do Brasil 

também apresenta grande expansão de suas 

operações no Piauí. Por isto mesmo seu 

quadro de pessoal passa de 800 servidores 

em 2004 para 1.168 em 2005. Dentre ou-

tras importantes contribuições para o Piauí 

em 2005, destacam-se:

• Aplicação de R$ 786,4 milhões em 

diversas l inhas de crédito, contra uma capta-

ção de R$ 508,7 milhões, o que revela que 

o BB importou dinheiro de outras praças para 

irr igar f inanceiramente a economia piauiense;

• Realização de 105.701 operações de 

crédito PRONAF no valor de R$ 141 milhões;

SUPORTE ENERGÉTICO: grandes linhas de transmissão são construídas.
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• Financiamento da preparação de 59 

mil hectares de agricultura empresarial na 

safra 2004/2005, contra 29 mil hectares na 

safra anterior;

• Realização de 60 mil operações de 

microcrédito;

• Aprovação e início da execução de 

70 projetos integrados à estratégia de de-

senvolvimento regional sustentado. Um in-

vestimento de R$ 62 milhões que beneficia 

a 18 mil famíl ias envolvidas com cajucultura, 

ovinocaprinocultura, biocombustível, hortas, 

galinha caipira, artesanato e piscicultura. 

Além disto, a Fundação Banco do Brasil, 

em linha complementar à parceria entre o BB 

e o Estado do Piauí, tem financiado atividades 

e projetos diversos de desenvolvimento so-

cial, econômico e cultural. Dentre outros: 28 

hortas comunitárias, 10 minifábricas de caju, 

galinha caipira, central de exportação de mel, 

sementes de mamona, 14 estações digitais, 

seis telecentros, alfabetização de 18.600 

pessoas e doação de 52 bibliotecas integran-

tes do projeto Arca da Letras. Os recursos 

destinados pela FBB a projetos no Piauí che-

gam a R$ 7,1 milhões. 

Infra-Estrutura Básica
para o Desenvolvimento
Econômico e Social

Energia para o Piauí 

Este setor fundamental para o desen-

volvimento econômico e social conta com 

atuação da CHESF e da CEPISA e recebe a 

influência estruturante da ANEEL, que regu-

lamenta, f iscaliza e realiza os lei lões de con-

cessões da construção de hidrelétricas e de 

grandes l inhas de transmissão de energia 

para consolidação da integração do sistema 

elétrico nacional.

Ao mesmo tempo em que a CHESF re-

aliza inversões de recursos estatais, a partir 

de lei lões realizados pela ANEEL, consórcios 

privados realizam inversões em Linhas de 

Transmissão (LT) destinadas a reforçar a in-

tegração do sistema elétrico em escalas re-

gional e nacional. Neste caso incluem-se a 

LT Teresina I I / Sobral I I I / Fortaleza I I, uma 

MAIOR POTÊNCIA: a ampliação e a construção de subestações garantem mais energia.
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inversão de R$ 550 milhões, em estágio adi-

antado de execução, e a LT Colinas (TO) / 

Ribeiro Gonçalves / Bom Jesus do Piauí / So-

bradinho, uma inversão da ordem de R$ 780 

milhões , em estágio inicial de execução.

No que diz respeito à CHESF, a tabela 

abaixo indica o crescimento das inversões em 

geração e transmissão de energia elétrica. 

Iniciado no últ imo triênio do governo anterior, 

o crescimento se acelera durante o governo 

atual, quando a média anual de aplicações, 

do período 2003/2005, chegou a mais de 

R$ 66,1 milhões, bem superior à média anual 

de pouco mais de R$ 50,2 milhões do perío-

do 1997/2002. Comparados os dois pe-

ríodos, verif ica-se um crescimento de 31,6% 

da aplicação média anual durante o período 

2003/2005.

Dentre as obras em transmissão e gera-

ção de energia, concluídas no período 2003-

2005, destacam-se:

• Subestação (SE) Teresina I I: implanta-

ção de um reator de barra de 100 MVAr, 500 

kV; implantação do 2º transformador;

• SE Picos: implantação de 2º transfor-

mador 230/69 kV – 39 MVA;

• SE Boa Esperança: conexão do 3º 

transformador 230/69 kV – 39 MVA; Implan-

tação de uma inter l igação barramento em 

500 kV;

1997-1999

2000-2002

2003-2005

Triênio

CHESF - INVESTIMENTOS NO PIAUÍ /
TRANSMISSÃO E GERAÇÃO DE ENERGIA

Fonte: CHESF

Executivo

138.961.000,00

162.690.000,00

198.515.000,00

• SE São João do Piauí: implantação 

de um banco de capacitores série tr i fásico, 

em 500 kV, de 484 MVAr, para a l inha de 

transmissão São João do Piauí / Boa Espe-

rança e de um banco de capacitores série 

tr i fásico, em 500 kV, de 436,7 MVAr, para 

a l inha de transmissão São João do Piauí / 

Sobradinho; implantação de um módulo de 

entrada de l inha, em 230 kV, arranjo barra 

dupla, para a LT 230 kV São João do Piauí / 

El iseu Mart ins;

• SE Eliseu Martins: implantação da 

nova subestação em 230 kV ;

• Linha de Transmissão (LT) São João 

do Piauí / Eliseu Martins: reisolamento dessa 

LT para 230 kV, que operava em 69 kV;

• Hidrelétrica (UHE) Boa Esperança: re-

abil itação e repotenciação dos geradores 1 e 

2, envolvendo a substituição da carcaça do 

gerador 1;

• Estudos de viabil idade dos aproveita-

mentos hidroelétricos de Ribeiro Gonçalves 

POTENCIAL HIDRELÉTRICO: a ANEEL está pesquisando a construção de novas usinas no Estado.
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(174 MW), Uruçuí (164 MW), Castelhano (94 

MW), Cachoeira (93 MW) e Estreito (86 MW), 

em andamento.

Completando o quadro institucional da 

matriz energética, aparece a CEPISA, empresa 

federalizada, que desde 2003 vem passando 

por programa de desenvolvimento institucio-

nal, sob coordenação da ELETROBRAS, com 

vistas à superação de seus estrangulamentos 

estruturais. Dispondo de orçamento que lhe 

permitiu mais que tripl icar o valor contratado 

para investimentos, como indica a tabela a 

seguir, a empresa começa a mostrar resul-

tados, que aparecem na medida em que se 

percebe uma melhoria da qualidade e da 

disponibil idade de energia em boa parte dos 

municípios do Piauí, como é o caso do l ito-

ral, onde o sistema elétrico suportou bem o 

enorme aumento de demanda verif icado du-

rante as festas de natal e ano novo. Dentre 

as inversões realizadas no sentido do reforço 

do sistema de transmissão e distribuição de 

energia destacam-se:

• Ampliação e reforma de linhas de trans-

missão em quatro Municípios: São Raimundo 

Nonato, Uruçuí, Teresina e Piracuruca;

• Implantação e reforma de subesta-

ções em 23 municípios: Gi lbués, Bertol ínea, 

São Raimundo Nonato, Elesbão Veloso, Va-

lença, Redenção do Gurguéia, Oeiras, Cam-

po Maior, Anísio de Abreu, Barras, Canto 

do Burit i, Esperantina, Matias Ol ímpio, São 

Jul ião (Mandacaru), Novo Oriente, Santo An-

tônio de Lisboa, Teresina (Satél i te), São Pe-

MELHOR DISTRIBUIÇÃO: o trabalho da CEPISA tem garantido que a energia chegue cada vez mais longe.
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dro, Simpl ício Mendes e Parnaíba (Tabuleiros 

Litorâneos);

• Ampliação de rede de distribuição em 

46 municípios: Morro do Chapéu, Regenera-

ção, Picos, José de Freitas, Monsenhor Gil, 

Guaribas, Palmeirais, Novo Oriente, Novo 

Santo Antônio, Beneditinos, Paulistana, etc. 

Manifestando seu compromisso com 

as populações rurais, o governo federal cri-

ou, em fins de 2003, o Programa Luz para 

Todos, que antecipa de 2015 para 2008 o 

cumprimento da meta de universalização do 

acesso à energia elétrica na zona rural. Em 

Transmissão, Subestações,
Distribuição, Luz para todos
e estruturas de apoio

Investimentos

CEPISA - VALORES CONTRATADOS EM
INVESTIMENTOS

Fonte: CEPISA

2004

30.675.000,00 98.510.900,00

2005

franco andamento no País, o programa já le-

vou energia a mais de 2 milhões de pessoas. 

No Piauí, tendo recursos garantidos pela 

União, a CEPISA l icitou as obras referentes 

à l igação de energia para 36 mil domicíl ios e 

antecipou o início das l icitações para a meta 

de 2006, 40 mil l igações domicil iares. Com 

respeito às metas de 2004 e 2005, as ações 

do programa beneficiam a 100 municípios 

do Piauí, sendo que as redes de l igação 

para 5.263 domicíl ios foram concluídas e as 

obras referentes à l igação de 16.877 estão 

em andamento. 

Caminhos do Piauí 

Em fins de 2002 a malha de rodo-

vias no Piauí – constituída por 2.376,3 km 

de BR, sendo 292 km não pavimentados, e 

por 10.457,9 km de PI, dos quais 8.364 km 

não pavimentados – se encontrava em situa-

ção precária. Nesta época as pesquisas da 

Confederação Nacional dos Transportes infor-

mavam que seis dos dez piores trechos de 

rodovias federais se encontravam no Piauí. 

Para mudar este quadro e criar condições 

adequadas ao transporte de pessoas e mer-

cadorias, a parceria entre os Governos do Es-

tado e Federal desencadeou o que pode ser 

considerado um mutirão que envolve diversas 

instituições: DER, DNIT, CODEVASF, Exército 

do Brasil, Ministério da Integração Nacional, 

Ministério do Turismo e CONDEPI.

A mudança de tratamento desta 

questão estratégica ocorre logo a part ir de 

2003, quando o Governo Federal anuncia a 

l iberação dos recursos da Contr ibuição de 

Intervenção no Domínio Econômico (CIDE) 
ATO ROTINEIRO: para milhares de piauienses acender uma lâmpada é agora uma rotina.
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para Estados e Municípios, que até 2002 

eram destinados apenas à União. Como 

resultado, o Governo do Estado dispôs 

de R$ 22.869.181,91 em 2004 e de R$ 

26.034.304,60 em 2005, o que permit iu o 

amplo programa de recuperação e de pavi-

mentação das rodovias de jur isdição esta-

dual. Além dos recursos da CIDE, o Governo 

do Piauí contou com recursos oriundos de 

convênios com a CODEVASF, Ministér io da 

Integração e Ministér io do Turismo. Apenas a 

CODEVASF empenhou, em 2005, cerca de 

R$ 31 milhões para construção de estradas 

em parceria com o Governo do Piauí.

Ao lado da ação do Governo do Estado 

com recursos próprios, recursos da CIDE e 

de convênios com o Governo Federal, apa-

rece a ação direta deste no Piauí por meio do 

DNIT, cujos principais resultados são a seguir 

enumerados:

• Pavimentação da BR-135 – trecho Eli-

seu Martins–Div. PI-BA (438km);

• Pavimentação da BR-020 – trecho São 

Raimundo Nonato–Simplício Mendes (161 km, 

dos quais faltam pavimentar 7,4 km);

• Pavimentação da BR-020 – trecho Pi-

cos–Div. PI-CE (86 km);

• Pavimentação da BR-407 – trecho Pi-

cos–Paulistana–Div. PI-PE (194 km, dos quais 

faltam concluir 6 km);

• Pavimentação da BR-230 – trecho 

Floriano–Picos–Fronteiras (240 km);

• Pavimentação da BR-316 – trecho Te-

resina–Valença–Picos–Marcolândia (423 km);

• Pavimentação da BR-343 – trecho Luís 

Correia–Parnaíba–Piripir i–Teresina (350 km,

 sendo que o subtrecho Volta da Jurema–Pi-

racuruca foi objeto apenas de operação tapa 

buraco (estando prevista sua pavimentação 

em 2006);

• Pavimentação da BR-343 – trecho 

Floriano–Jerumenha (67 km);

• Pavimentação da BR-222 – trecho Pi-

ripir i–Div. PI/CE (29,6 km);

• Pavimentação da BR-404 – trecho Pi-

ripir i–Pedro I I (49,1 km);

• Pavimentação da BR-402 – trecho 

Ponte do Jandira–BR-343 (13,8 km);

• BR-402 – trecho Parnaíba–Chaval (64 

km; dos quais 34 foram objeto de operação 

tapa buraco e 30 estão sendo objeto de pavi-

mentação).

PAVIMENTAÇÃO: recursos dos Governos Estadual e Federal
garantiram mais e melhores estradas.
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Recursos hídricos

Na área de recursos hídricos a ação 

do Governo Federal no Piauí se realiza por 

meio do DNOCS, da CPRM, da CODEVASF 

e do Ministério da Integração Nacional. Estes 

órgãos, seja por meio de ação direta ou por 

meio de convênios com o Governo do Es-

tado e com municípios, buscam a uti l ização 

do potencial hídrico para o desenvolvimento 

socioeconômico do Estado. As inversões 

da CPRM e do DNOCS em recursos hídri-

cos no Piauí total izaram, respectivamente, R$ 

7.026.752,00 e R$ 28.640.432,81.

Na seqüência são arroladas algumas 

das ações do governo federal na área de 

recursos hídricos, realizadas diretamente ou 

através de convênio com órgãos do governo 

do Estado:

• Barragem Algodões I I: concluída;

• Barragem Poço Marruá e Adutoras: 

em andamento, com execução de 52% da 

barragem;

• Barragem Tingüis: em andamento, 

com 32% já executado;

• Barragem do Estreito: em andamento, 

com conclusão prevista para 2006;

• Adutora do Garrincho: em andamento, 

com conclusão prevista para 2006;

• Adutora do Sudeste: em andamento, 

com conclusão prevista para 2006;

• Perímetros irr igados Platôs de Guada-

lupe e Tabuleiros Litorâneos, objetos de várias 

intervenções com vistas à conclusão e opera-

ção de suas primeiras etapas;

• Cadastro das fontes de abastecimen-

to de água subterrânea, (execução perma-

nente);

• Cadastramento de poços tubulares, 

(concluído em 221 municípios);

• Monitoramento das Estações de Hi-

drológicas do Piauí (execução permanente 

em 222 municípios);

• Projeto Borda Sudeste da Bacia Sedi-

mentar do Parnaíba (em andamento).

Projetos estruturantes

Sendo um pedaço do Brasil estrutu-

ralmente atrasado, o Piauí precisa reunir for-

ças internas e externas para deslanchar um 

processo sustentado de desenvolvimento 

capaz de superar a distância que o separa 

dos indicadores socioeconômicos médios do 

País. A experiência mundial demonstra que 

a ativação de áreas deprimidas exige, além 

de reformas internas, volumes de investimen-
ADUTORAS: o apoio do Governo Federal é decisivo para obras hídricas.
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tos em educação, saúde, infra-estrutura e na 

atividade econômica propriamente dita, que 

somente podem ser mobil izados pelo Gover-

no da União e pela iniciativa privada nacional 

e internacional.

A estratégia de governo único, tendo 

logrado articular a ação do governo estadual 

com a ação do governo federal no Piauí, está 

conseguindo responder aos desafios de ex-

pandir a infra-estrutura básica – estradas, e-

nergia e água – e os serviços de educação e 

saúde, sendo ainda tímidos os resultados na 

área de saneamento básico no que respeita 

a esgotamento sanitário, mas neste particular 

a situação do Piauí é semelhante à da maior 

parte do Brasil. O outro eixo da estratégia de 

superação do atraso é a mobil ização de em-

presas privadas e estatais para a implanta-

ção de atividades econômicas que funcionem 

como âncoras da estruturação e adensa-

mento de cadeias produtivas a partir das po-

tencial idades naturais do Piauí.

Neste sentido, importantes passos 

foram dados, sempre contando com a par-

ticipação do Governo Federal, para afirma-

ção dos seguintes projetos estruturantes: 

Biocombustível, Roteiro Turístico Integrado, 

Pólo do Níquel, Nova Transnordestina, Flores-

tamento da Bacia do Parnaíba e Gasoduto da 

Integração. O quadro atual de cada um é a 

seguir delineado.

Biocombustível

A decisão do Presidente Lula de au-

torizar a mistura de combustível de origem 

vegetal ao diesel or iundo do petróleo origi-

nou um mercado de 800 milhões de l i tros/

ano, nesta primeira fase, para os chamados 

biocombustíveis. A subseqüente criação do 

selo social abriu espaço para a part icipa-

ção dos agricultores famil iares nesta cadeia 

produtiva, pois o Governo Federal pr ior iza 

este segmento garantindo preço mínimo 

e mercado para toda a sua produção. No 

Piauí, agindo de modo pioneiro, o governo 

criou o programa de incentivo ao biodiesel 

or iginário da mamona.

Os resultados destas iniciativas já estão 

sendo colhidos.

SIMPLES ASSIM: a mamona, matéria-prima do biodíesel,
está melhorando a vida de muita gente.
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• A safra de mamona saltou de 86 

toneladas em 2002 para 5.135 toneladas 

em 2005;

• A Brasi l  Ecodiesel implantou usina 

de biodiesel em Flor iano, inaugurada pelo 

Presidente Lula e pelo Gov. Wel l ington Dias 

em 2005;

• Há registro da expansão do plantio 

de mamona em cerca de 102 municípios do 

Piauí;

• A Brasil Ecodiesel participou do primei-

ro lei lão de biodiesel na bolsa de mercado fu-

turo do Rio de Janeiro, tendo lei loado lote de 

cerca de 38 milhões de l itros.

Importante registrar que a organização 

desta cadeia produtiva resulta do esforço de 

diversos órgãos dos governos federal, esta-

dual e até de muitos governos municipais, a 

saber: MDA, EMBRAPA, PETROBRAS, Minis-

tério da Agricultura, BB, BNB, EMATER, SDR, 

SEPLAN/PCPR, SEBRAE e secretarias de agri-

culturas de alguns municípios. Obviamente, 

tratando-se de uma atividade econômica, 

avulta a participação da iniciativa privada: a-

gricultores famil iares, médios empresários e a 

Brasil Ecodiesel. 

Roteiro integrado de turismo

As belezas naturais do Piauí são há 

muito cantadas em verso e prosa, mas por 

si mesmas elas não originaram uma indústria 

do turismo. Ciente da necessidade de usar 

estas dádivas para o lazer e para a geração 

de emprego e renda, o Governo do Estado 

iniciou desde 2003 uma série de providências 

para estruturar a indústria do turismo. As prin-

cipais providências e os primeiros resultados 

são elencados a seguir:

• Definição de estratégia voltada para 

construção de um roteiro integrado de turis-

mo reunindo como principais atrativos: Delta 

do Parnaíba, Atalaia, Coqueiro, Barra Grande, 

Pedra do Sal, Cajueiro da Praia, Lençóis Ma-

ranhenses, Camocim e Jericoacoara;

• Registro deste roteiro no Ministério do 

Turismo;

• Transferência do aeroporto de Parnaí-

ba para a gestão da INFRAERO, o que possi-

bil itou a recuperação da pista, que tem 2.100 

metros, a reforma do terminal de passageiros 

e a elaboração de projeto para a expansão da 

pista em mais 400 metros;

• Garantia pela PETROBRAS de abas-

tecimento das aeronaves através de cami-

nhões-tanques, com o Governo do Estado 

estabelecendo incentivo fiscal que possibil i-

te preço igual ao dos demais aeroportos da 

INTEGRAÇÃO: o Delta do Parnaíba passa a ser parte de um roteiro
que inclui mais dois Estados.
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região (Teresina, São Luís e Fortaleza);

• Negociação com a PETROBRAS para 

construção de um terminal de abastecimento 

(em andamento);

• Realização de três seminários en-

volvendo os governos do Piauí, Maranhão 

e Ceará, prefeitos de 12 municípios e em-

presários do setor turístico;

• Constituição do Consórcio de Turismo 

envolvendo os governos dos três estados, 

para gestão comum deste roteiro turístico, 

cuja denominação ainda não está definida. 

Neste momento se chegou a uma minuta do 

protocolo de intenções, que uma vez aceito 

pelos governadores será enviado à Assem-

bléia Legislativa de cada um dos Estados. 

Paralelamente a este esforço integra-

do de desenvolvimento de uma rota turística 

que tem o l itoral do Piauí como centro e Par-

naíba como a porta de entrada, o Governo 

do Estado desenvolve esforço para melhorar 

o acesso aos atrativos turísticos do l itoral e 

para dinamizar e modernizar a gestão destes 

atrativos, de tal sorte que vindo para o roteiro 

integrado e chegando a ele por Parnaíba os 

turistas se sintam atraídos a permanecer al-

guns dias no Piauí. Assim estradas foram ou 

estão sendo pavimentadas – como a BR-343,

a da ponte do Jandira, a que leva a Chaval, 

a PI que leva a Bom Princípio; a AGESPISA 

está investindo R$ 2 milhões no reforço do 

sistema de abastecimento de água; a CEPISA 

está reforçando o sistema de transmissão e 

distribuição de energia, e o Governo do Es-

tado – por meio da SEPLAN, PIEMTUR, SEIN-

FRA e AGESPISA – tomou providências para 

AEROPORTO INTERNACIONAL: Parnaíba agora dispõe de estrutura aeroportuária que a integra ao resto do Brasil e do mundo.
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modernização da orla de Atalaia, cujas obras 

se iniciarão em fevereiro de 2006.

Pólo do Níquel

Desde 2003 o Governo do Estado bus-

ca parceria para uti l ização econômica de um 

dos maiores potenciais naturais do Piauí: o 

mineral. A ação, concertada com o Governo 

Federal no sentido de garantir a infra-estrutura 

de estrada, água e energia, desperta empre-

sas interessadas em expandir suas opera-

ções e ocupar maiores fatias dos mercados 

nacional e internacional. É o caso da Vale do 

Rio Doce, que desengavetou estudos pre-

l iminares sobre reservas de níquel no Piauí. 

Constatada grande possibil idade de explora-

ção econômica, a empresa iniciou a implan-

tação de um pólo de mineração em Capitão 

Gervásio Oliveira, município desmembrado de 

São João do Piauí, no território de desenvolvi-

mento Serra da Capivara.

A empresa trabalha com o objetivo de 

produzir 30 mil t/ano de níquel eletrol ít ico. 

O investimento estimado total é de U$ 500 

milhões. Até o momento foram investidos: 

2003 – R$ 2 milhões; 2004 – R$ 11 milhões; 

2005 – R$ 18 milhões. Para 2006 estão pre-

vistos investimentos da ordem de R$ 32 mi-

lhões destinados principalmente à instalação 

de uma unidade de l ixiviação, planta-piloto 

que permitirá beneficiar 4 mil t/ano. Na se-

qüência virá a implantação de um complexo 

mínero-metalúrgico para produção de níquel 

eletrol ít ico por pelo menos 20 anos. 

Desenvolvimento Florestal

Atendendo a proposição de parce-

ria feita pelo Governador Well ington Dias, a 

CODEVASF elaborou o Programa de Desen-

volvimento Florestal do Vale do Parnaíba no 

Piauí. Com o concurso de empresa especia-

l izada, de experiência nacional e internacional, 

foi realizado minucioso diagnóstico do poten-

cial f lorestal do território de desenvolvimento 

Entre Rios, onde se situa a Grande Teresina, e 

do território Tabuleiros do Alto Parnaíba, onde 

se situa Uruçuí. O estudo identif icou um total 

de 3.654.000 hectares de áreas já incorpo-

radas à agropecuária, mas com baixa produti-

vidade econômica, com grande aptidão para 

o florestamento e com produtividade estimada 

entre 30 e 35 m3/ha/ano, bastante elevada 

considerando padrões internacionais.

PLANTIO FLORESTAL: a exploração de madeira e a fabricação de papel 
e celulose estão na pauta de futuro do Piauí.
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Desde o segundo semestre de 2005 

a CODEVASF instalou, em seu escritório de 

Teresina, uma unidade de apoio encarregada 

da difusão do projeto, de receber e orientar 

empresários interessados. A estratégia agora 

é atrair empresas de grande porte que fun-

cionem como âncoras da implantação desta 

cadeia produtiva no Piauí, garantindo merca-

do para a produção de pequenos e médios 

empreendedores e atuando como embrião da 

futura indústria de beneficiamento de madeira, 

de papel e celulose, que se interessará pelo 

Estado no momento em que houver garantia 

de fornecimento de matéria-prima em escala 

industrial.

Nova Ferrovia Transnordestina

A Nova Transnordestina já surge como 

uma conquista do Piauí, que estava excluído 

do projeto original e que por empenho pes-

soal do Presidente da República passou a 

contar com um ramal que l igará Eliseu Martins 

à estação de Salgueiro e de lá aos portos 

de Fortaleza e do Recife. O projeto está em 

fase de elaboração e conta com total apoio 

do Governo do Estado que garantirá todos 

os incentivos fiscais previstos na legislação. 

Registre-se que este projeto, que teve proto-

colo assinado pelo Presidente da República, 

em novembro de 2005, já está enquadrado 

no FNDE (ADENE) e encontra-se em fase de 

enquadramento no BNDES. 

Gasoduto do Meio-Norte

Este projeto é parte de uma ação 

mais geral destinada à integração dos Es-

tados do Piauí, Maranhão, Pará, Tocantins, 

Distr i to Federal e Goiás à rede nacional de 

gasodutos, proporcionando a inclusão do 

gás natural, numa escala adequada, à sua 

matr iz energética. O Gasoduto Meio-Norte 

abrange os Estados do Ceará, Piauí e Ma-

ranhão, tendo seu tramo principal 948 km, 

ao longo de 37 municípios. O investimento 

estimado é de R$ 2,4 bi lhões, cr iando 2.800 

empregos durante a obra e 5 mil empregos 

após a instalação. Dentre as providências já 

encaminhadas avultam:

• Elaboração dos projetos conceitual e 

básico e do EIA-RIMA;

• Licença prévia já emitida pelo IBAMA;

• Solicitação de autorização à ANP para 

COM TODO GÁS: Gasoduto do Meio-Norte dará
mais um suporte energético para novas indústrias.
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construção do gasoduto protocolada em 

14/04/2004;

• Pedido, junto ao Ministério das Minas 

e Energia, para enquadramento do projeto 

nos mecanismos de recebimento dos recur-

sos da Conta de Desenvolvimento Energético 

(CDE), protocolado em 09/08/2004;

• Minuta do manual de enquadramento 

preparada pelo MME e disponibil izada no dia 

20/09/2005

Como se pode notar o processo está 

andando. Agora são vitais as negociações 

junto à PETROBRAS, para a garantia de as-

sinatura de contratos de venda do gás; junto 

ao BNDES e BNB para a securit ização dos 

recursos da CDE, que possibil itará um marco 

regulatório seguro capaz de atrair a antecipa-

ção de recursos pela iniciativa privada; e junto 

ao MME para disponibil ização do texto final 

do Manual de Enquadramento do projeto na 

CDE. Tri lhado, passo a passo, este caminho 

levará o interior do Ceará, do Piauí e do Ma-

ranhão a se integrem a uma matriz energé-

tica barata e l impa, capaz de estimular muitos 

desdobramentos nos setores industrial, agro-

industrial e de serviços.

Em todas as áreas referidas, e ainda 

em educação, saúde e cultura, a presença 

do governo federal no Piauí passa, a partir 

de 2003, por mudanças quantitativas e quali-

tativas positivas. Na educação, por exemplo, 

recebe o impacto benéfico da execução das 

polít icas de âmbito nacional. O Governo Fe-

deral ampliou o orçamento das universidades 

federais em 1,2 bilhão de reais de 2004 para 

2005 e isto está permitindo a criação de qua-

tro novas IFES e a expansão de boa parte 

das já existentes, como é o caso da UFPI que 

teve aprovados seus projetos de criação de 

novos cursos nos campi de Parnaíba e Pi-

cos e de implantação de um novo campus, 

o de Bom Jesus do Piauí. O ProUni oferece 

NOVO TRAÇADO: a Transnordestina agora inclui o Piauí e o integrará a outros Estados e a portos marítimos.
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112 mil bolsas para alunos terem acesso a 

faculdades e universidades privadas, parte 

das quais no Piauí.

Do exposto, mesmo sendo o relato in-

completo, se pode constatar que o Governo 

Federal está redefinindo, na prática, as polít i-

cas de desenvolvimento econômico e social, 

realizando uma inversão de prioridades que 

colocam o poder público progressivamente 

como indutor da redução das desigualdades 

sociais. Também se pode verif icar que a 

União está executando uma polít ica nacio-

nal de desenvolvimento regional, que resulta 

justamente da decisão de colocar a questão 

da superação do atraso estrutural de áreas 

deprimidas no centro da pauta do governo 

federal. Tanto pelo eixo social, como pelo eixo 

regional, o Piauí se beneficia, assim como 

todos os Estados que durante muito tempo 

foram integrados apenas como periferia e que 

agora têm a oportunidade de, com o apoio do 

governo federal, serem protagonistas de seu 

desenvolvimento.

SORRISO DE CRIANÇA: a ação do Governo Federal espalha pelo Piauí a certeza de que novos dias já começaram.
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NONATO OLIVEIRA

Os pincéis e as tintas foram seus primeiros brinquedos. Desde criança Nonato Oliveira 

brinca com as cores e expressa através da arte a sua “piauiensidade”.

O tempo passou, o menino nascido em São Miguel do Tapuio (PI) cresceu e apurou essa 

lúdica relação em cada obra. 

Retratou o povo e sua cultura, a rel igiosidade e a realidade do homem nordestino, com 

pureza e um esti lo que remete à arte naïf.

Como nenhum outro artista, está perto de sua gente. Seus painéis espalham-se pelas 

ruas, praças, prédios públicos em muitas cidades do Piauí. São afrescos com a cara da nossa 

gente.

Se o artista democratizou sua arte em terras piauienses, ganhou o mundo exibindo sua 

obra em pelo menos oitenta exposições, nas quais foi reconhecido pelo traço particular que 

conquistou platéias com imagens do bumba-meu-boi, do reisado, do caju, do forró...

Neste documento oficial, a presença deste magistral artista plástico é um reconhecimento 

ao seu talento e ao de todos os piauienses.
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